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Lei Municipal n® 6898/2004, de 22 de Junho de 2004.

EMENTA: Disple sobre as Diretrizes Orgamentéarias para a elaboragéao
da Lei Or¢camentaria para o exercicio de 2005 e dé outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARIPE, Estado do Ceara.

Fago saber que a Camara Municipal Aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Séo estabelecidas, em cumprimento ao dispostio no art. 165, § 2° da
Constituicdo Federal, as diretrizes orcamentarias do Municipio para 2005.

. as prioridades e metas da administragéo publica municipal;

1. a organizacéo e estrutura dos orgamentos;

1. as diretrizes gerais para a elaboracéo dos or¢camentos do Municipio e suas

alteragdes

IV.  as disposi¢des relativas & divida publica municipal;

V. as disposi¢fes relativas as despesas do Municipio com pessoal & encargos
sociais;

Vi. as disposic6es sobre alteracdes na legislacao tributaria do Municipio;

Vil. as disposi¢des finais.

§ 1° - Os orgamentos municipais e respectivas contabilizagdes pelo método das
Partidas Dobradas, das Contas de Governo e Contas de Gestdo, obedecerfio para
fins de registro, demonstrativo e consolidagéo, além de cédigos locals, as seguintes
disposicfes da Lei Federai n® 4 320/64.

i Anexo |, Especificacéo da Receita;

. Adendo |, Especificagdo dos Elementos da Despesa;

.  Adendo IV, Especificagéo da Despesa;

IV. Anexo V, Classificagdo Funcional-Programética com cédigo e estrutura;
V. Quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VI, Vill e XI.

Art. 2® - O Plano Plurianual para o periodo de 2002 A 2005, estabelece as prioridades
e as metas para o exercicio de 2005.

§ 1° - As prioridades e as metas constantes do anexo desta lei teréo precedéncia na
alocacfio de recursos nos orgamentos para o exercicio de 2005, ndo constituindo as
ultimas em limite & programacéo das despesas.

§ 2° - Ocorrendo mudanga de moeda, extingéo do indexador, dolarizacdo da moeda
nacional, mudanca na politica salarial, corte de casas decimais, e qualquer outra
ocorréncia no SISTEMA MONETARIO NACIONAL, fica o Poder Executivo Municipal,
através de Decreto, autorizado para a adequar os sistemas orgamentario, financeiro e
patrimonial a estas modificagbes, os quals ter&c seus valores corrigidos
imediatamente, para que o equilibric dos referidos sistemas, seja conservado e estes



ESTADO DO CEARA

i PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
| PODER EXECUTIVO

RUA ALEXANDRE ARRAES, 757 — CEP 63.170-000 — TEL 031 88 530 1246 — ARARIPE - CEARA

ndo sofram prejuizo manifesto capaz de inviabilizar, temporéria ou definitivamente
continiidade do funcionamento da méaquina administrativa.

§ 3° - Os projetos constantes do Plano Plurianual de Investimentos seréo revistos e
etualzados de modo & assegurar a projecdo continuada de 04 (quatro) anos,
observado o disposto no Paragrafo Unico do art. 23 da Lel Federal n.? 4.320/64.

Art. 3° - As receitas proprias e de 6rgéos, fundos, autarquias, inclusive as especiais,
fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico, bem como das empresas
publicas e sociedade de economia mista, desta Lei, somente poderdo ser
programadas para atender, integralmente, suas necessidades relalivas a cusieio

administrativo @ operacional, inclusive pessoal & encargos socials, bem como ao
pagamenio de juros, encargos e amortizacdo da divida.

Paragrafo Unico — Na destinagdo dos recursos de que trata o “caput® deste artigo
para atender despesas com investimentios serdo priorizados as contrapartidas de
financiamentos.

Art. 4° - O Projeto de Lei Or¢gamentdria Anual que o Poder Executivo encaminhard ao
Poder Legislativo, obedecido o disposto na Lei Federal n®4 320/64 e 0 § 5°do art. 42
da Constituigho Estadual, para exame e deliberagéo da Cémara Municipal no prazo
astabelecido na Lel Orgénica Municipal, seréd constituido de:

I texto de lei;

. consolidacéo dos quadros orgamentarios;

Hl. anexos dos orcamentos fiscais e da seguridade social, descriminado a receita e
a despesa na forma definida nesta lei;

V. anexo do orcamento de investimenio a que se refere o art. 165, 5° |I, da
Constituicdo, na forma definida nesta lei, e

V. discriminagéo da legislagdo da receita e da despesa, referente aos orgamentos
fiscais e da seguridade social.

§ 1° - Integrardo a consolidacdo dos quadros orgamentarios a que se refere o inciso i
deste artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso lil, da Lei n®
4.320/64, de 17 de marco de 1964, os seguintes demonstrativos:

3 da evolugdo da receita do Tesouro Municipal, segundo catagorias econdmicas
e seus desdobramentos em fortes, discriminados cada imposto e demais
receitas plblicas de transferéncias e de arrecadacdo direta e as ndo tributérias;

l. da evoluglo da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias econdmicas
e grupos de despesa;

Hi. do resumo das receitas dos orgamentos fiscalis da seguridade social, isolada &
conjuniamente, por caiegoria econbmica e origem dos recursos;

V. do resumo das despesas dos orgamentos fiscais da seguridade social, isolada e
conjuntamente | por categoria econbmica e origem dos recursos;

V. da receita e da despesa, dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada
e conjuntamenie, segundo calegorias econbmicas, conforme anexo | da Lei n.®

4.320/64, de 1964, e suas aiteracbes;
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VI das receitas dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo com a classificacdc constante do anexo lil, da Lei n®
4.320/64 & suas alteragdes;

VIl. das despesas dos or¢gamentos fiscals & da seguridade soclal, isolada e
conjuntamente, segundo o Poder do érgéo, por grupo de despesas e fontes de
recursos;

VIll. das despesas dos or¢amentos fiscals e de seguridade social, Isolada e
conjuntamente, segundo a funcdo, programa, subprograma e grupo de
despesa;

1X. dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos orcamentos
fiscais e da seguridade social, por drgéo;

X. da programacéo, referente & manuten¢éo e ac desenvoiimento do ensino, nos
termos do art. 212, da Constituicdo, ao nivel de érgdo, detalhando fontes e
valores por categoria de programacéo;

§ 2° - A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orcamentaria Anual contera:

I relato sucinto da conjuntura econdmica do Municipio, com indicagéo do cendrio
macroecondmico para 2005,

Il resumo da politica econdmica e social do Governo Municipal;

. avallagéo das necessidades de financiamento do setor pulblico municipal,
explicitando receitas e despesas, bem como indicando os resultados primério e
operacional implicitos no projeto de lei orgamentéria anual para 2005, os
estimados para 2004, 2003 e os observados em 2002;

IV. justificativas da estimativa e da fixacdo, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa.

§ 3° - Acompanharéo o projeto de Lei Orcamentaria Anual demonstrativos contendo as
seguintes informacfes complementares:

l. os resultados correnies dos orgamentos fiscais e da seguwidade social;

. 08 recursos destinados ac ensino pré-escolar e ensino fundamental de forma a
caracterizar o cumprimento do disposto nos arts. 212 e, art. 60 do Ato das
Disposi¢cdes Constitucionais Transitorias;

. a consolidagéo dos investimentos programados nos orgamentos do Municipio,
por 6rgéos e unidade orgamentéria, eiminada a duplicidade;

V. a discriminagéo dos subprojeios em andamento, cuja sxecucdo financeira, até
30 de junho de 2004, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado,
ifformando o percentual de execugéo & custo total acima referidos, observado o
que estabelece o inciso 02, do art. 10 desta lei;

V. as obras ou servigos constantes da proposta orgamentéria que tenham tido sua
execucéo iterrompida hé mais de dois anos, indicando subprojeto/subatividade
orgcamentaria correspondente, 6rgéo, etapa em execugdo da obra, custo total
atuslzado, custo para sus conclusdo e empresa execulora;

VI a memoéria de calculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e encargos
sociais € com o pagamenio de beneficios previdenciarios para o exercicio de
2005;



ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
PODER EXECUTIVO

RUA ALEXANDRE ARRAES, 757 — CEP 63.170-000 — TEL 031 88 530 1246 — ARARIPE - CEARA

Vil. a meméria de calculo de estimativa das despesas com amortizacéio e com juros
e encargos da divida puablica interna efou externa mobilidria municipal em
20052, indicando as taxas de juros, os desagios e outros encargos;

VIIl. o efeito, por regifo, decorrente de isengles e de quaisquer outros beneficios
tributarios, indicando, por tributo e por modalidade de beneficio contido na
legisiagéo do tributo, a perda da receita que lhes possa ser atribuida, bem como
os subsidios financeiros e crediticios concedidos por 6rgéo ou ertidade da
administracdo direla e indireta com os respectivos valores por espécie de
beneficio, em cumprimento ac disposto no art. 165, § 6°, da Constituigéo
Feders!;

1X. o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado nos
Ultimos trés anos, a execugéo provavel em 2004 e o programado para 2005,
com a indicagdo da representatividade percentual do total em relagéo a receita

corrente liquida, nos termos do art. 38 do Ato das Disposic8es Constitucionais
Transitérias;

§ 4° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no paragrafo anterior seréo
elaborados a precos da proposta orgamentéria, explicitada a metodologia uilizada.

Art. 5° - Os orgamentos fiscais & da seguridade social compreenderéo a programacéo
dos Poderes do Municiplo, seus fundos, drgéos, autarquias e fundagdes, instituidas e
mantidas pelo Poder Publico, bem como das empresas publicas, socledade de
sconomia mista e demais entidades em que o Municipio, direto ou indiretamente,
deterha a maloria do capltal soclal com direto a voto & que dela receberam recursos
do Municipio apenas sob a forma de:

I participacéo acionéria;
1. pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestacéo de servigos;

Art. 6° - Para efeito do disposto no art. 4° desta lei, o Poder Legislativo, as Secretarias
de Governo, as administracdes dos fundos especiais, as autarquias, fundagbes, as
empresas municipais e demais administraces dos o6rgédos publicos municipais e
contas de gestdes, encaminhardo até o dia 21 de agosto de 2004, & Secretaria de
FINANCAS do Municipio, suas respectivas propostas orcamentaria, para fins de
exame técnico de viabilidade e consolidagéo, sob pena de terem suas propostas
fixadas com base nos atuals custos administrativos.

Art. 7* - Os orgamentos fiscal e da seguridade social discriminaréo a despesa por

6rgdo e unidade orgamentéria, segundo a classificagéo funcional-programéatica,
expressa por categoria de programac&o em seu menor nivel.

§ 1° - As categorias de programacéo de que trata o caput deste artigo poderdo se
identificados por subprojetos ou subatividades, com indicagdo das respectivas metas.

§ 2° - Os subprojetos e subatividades se for o caso, serdo agrupados em projetos e
atividade, contendo uma sucinta descrigéo dos respectivos objetos.
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§ 3° - No projeto de Lei Or¢camentaria Anual poderé ser atribuido a cada subprojeto e
subatividade, para fins de processamento, um codigo numérico seqiliencial que ndo
constaré da lel orgamentéria anual.

§ 4° - O enquadramento dos subprojetos e subatividades na classificagdo funclonal
programética deveré4 observar genericamente os objetivos precipuos dos projetos e
atividades, independentemente da entidade executora e do detalhamento da despesa.

§ 5° - As modificagdes propostas nos termos do art. 166, §§ 3°, 4° e 5°, da Constituigdo
Federal deveréo preservar os c6digos numéricos sequenciais da proposta original.

§ 6° - As fontes de recursos e as modalidades de aplicagdo aprovadas na Lei
Orgamentéria e em seus crédilos adicionals poderdo ser modificadas mediante
publicacfo de ato do Poder Executivo, com a devida justificativa, para atender as
necessidades de execuglo logistica do projeto e ou atividade respectiva através de
detalhamento da despesa, ulilizando os mesmos recursos para os fins
respectivamente programados.

Art. 8° - A modalidade de aplicacéo a que se refere o § 6° do artigo anterior destina-se
a indicar o responsével pela execugéo e serd identificada na Lel Orgamentéria e
créditos adicionais pelo cédigo geral (0000.00000000.00) conforme abaixo:

I 0000 = Cédigo Inicial que identifica o 6rgéo e a unidade orgamentéria;

il. 00000000 = Cédigo que identifica a fungéio, programa, subprograma e projeto
de atividade;

. 00 = Cadigo que identifica a seqiiéncia dos projetos ou atividades.

Art. 9° - Os créditos adicionais utiizardo idéntica forma de codificacdo e programacéo
estabelecida para a Lei Orcamentéria Anual.

§ 1° - Acompanharéo os projetos de lei relativos a autorizagfes de créditos adicionais
especiais, exposicées de molivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem
as conseqUéncias dos cancelamentos de dotac6es propostas sobre a execugéo dos
projetos ou atividades correspondentes.

§ 2° - Os decretos de abertura de créditos adiclonais especlais ou, suplementares aos
programas, serdo acompanhados, na sua publicagdo, de exposicdo de motivos que
inclua a justificativa e a indicacdo dos efeitos dos cancelamentos de dotagles sobre a
execucéo dos projetos ou atividades atingidos e suas metas, integrando-se
automaticamente ao universo orgamentério anual.

§ 3° - Cada projeto de lei e decreto deverd restringir-se a uma Unica modalidade de
crédito adicional, indicando o0s novos programas ou 0Ss programas a serem
suplementados, ocorrendo a abertura e respectivo desdobramento como preceituam
os arts. 43 e 46 da Lei Federal n® 4.320/64.

Art. 10 - Nas previsfes de receita e na programacéo da despesa observar-se-a:

01. - Nas previsdes de receitas:
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| - As previsfes de receilas observaréo as normas técnicas e legais, consideraréo os
efeitos das alteracfes na legislacdo , da variacdo do indice de precgos, do crescimento
econdmico ou de qualquer outro fator relevante e serfo acompanhadas de
demonstrativo de sua evolugéo nos Ultimos trés anos, da projecéo para os dols
seguintes aqueles a que se referirem, e da metodologia de céiculo e premissas
utilizadas.
Il — Reestimativa de receita por parte do Poder Legislatio s6 serd admitida se
comprovado erro ou omiss&o de ordem técnica ou legal.
i — O montarte previsio para as receitas de operacbes de crédiio ndo poderd ser
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orgcamentéria.
IV - Até trinta dias ap6s a publicacdo da Lei Orcamentaria Anual as receitas previstas
seréo desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrals de arrecadacéo, com
a especificacdo, em separado, quando cabivel, das medidas de combate a evaséo e a
sonegacéo, da quantidade e valores de agfes asjuizadas para cobranga da divida ativa,
bem como da evolugdo do montante dos créditos tributérios passiveis de cobranga
administrativa.

02 — Na programacéo da despesa néo poderéo ser:

I fixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos
e legaimente instituidas as unidades executoras;

i, incluidos subprojetos com a mesma finalidade em mals de um érgéo;

1. incluidas despesas a titulo de Investimentos — Regime de Execucéo Especial,
ressalvados os casos de calamidade puUblica formalmente reconhecidos, na
forma do art. 167, § 3°, da Constituicéo;

IV. transferidos a oultras unidades or¢amentarias do mesmo 6rgéo oS recursos
recebidos por transferéncia, ressaivados o0s casos do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educacéo;

§ 1° - Executados os casos de obras cujg natureza ou continuidade fisica néo
permitam o desdobramento, a Lei Orcamentaria Anual ndo consignaré recursos a
projeto que se localize em mais de uma unidade or¢amentaria ou que atenda a mais
de uma.

§ 2° - O total de emendas & proposta orgamentéria néo poderd exceder ao limile da
fixagdo dos respectivos volumes das reservas de contingéncla de que trata o art. 16
desta lel.

Art. 11 - Além da observancia das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2°
desta Lei, a Lei Orcamentaria e seus créditos adicionais somente incluirdo subprojetos
novos se:

i tiverem sido adequadamenie coniempiados todos o0s subprojeios em
andamento;

1. 08 recursos alocados viabilizarem a concluséo de uma etapa ou a obtencéo de
uma unidade completa.

Art. 12 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e externos
e para o pagamento de sinal, amortizagcéo, juros e outros encargos, observados os
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cronogramas financeiros das respeciivas operacfes, nfo poderdo ter destinagéo
diversa da programada, exceio se comprovado documentaimente, erro na fixacéo
desses recursos.

§ 1° - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a destinagéo, mediante a abertura
de crédito adicional, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesa com o

pessoal e encargos soclals, sempre que for evidenciada a impossibilidade da sua
aplicacéo original.

Art. 13 - E vedada a inclusdo, na Lei Orgamentaria Anual e em seus créditos
adicionais, de dotagdes a titulo de subvengfes sociais, ressalvadas aquelas
destinadas entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade de natureza
continuada, que preencham uma das seguintes condigfes:

l. sejam de atendimento direto ao publico nas éreas de assisténcia social, saude,
ou educacéo e estejam registradas no Conselho Nacional de Assisiéncia Social
(CNAS);

il sejam vinculadas a organismos Internacionais de natureza filantrépica,
institucional ou assistencial;

Hi. atendam ao disposto no art. 204 da Constituicdo Federal, no art. 61 do Ato das
Disposigdes Constitucionais Transitérias;

IV.  ser sediada no Municipio; e,

V. que assegurem a destinagdo de seu patrimbnio a outra instituicdo com o
mesmo fim e com sede no Municiplo, ou ao Poder Plblico, no caso de
encerramento de suas atividades.

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvengdes sociais, a entidade privada sem
fins lucrativos devera apresentar declaracbes de funcionamento regular, emitida no
exercicio de 2005, por trés autoridades locais e comprovante de regularizacéo do
mandato de sua diretoria.

§2°- E vedada, ainda, a inclusdo de dotacéo global a titulo de subvenc¢des sociais.

§ 3° - A destinacdo de recursos a entidade privada com sede no Municipio para
atendimento &s agbes de assisténcia social, salde e educagho, serdo realizadas por
intermédio de transferéncias intergovernamentais , mediante plano de aplicagdo
indicada a unidade de medida de desempenho & requerimento do seu titular, devendo
sua prestaco de contas ocorrer até o Gltimo dia Utll do Exercicio a que se refere a
presente Lei, composta dos seguintes documentos.

a. relatério consubstanciados das atividades;
b. balancete financeiro;

c. recolhimento do saldo monetéario que houver;
d. comprovacéo de desempenho.

Art. 14 - E vedada a incluséo de dotacéo, a titulo de auxilios para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:
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voltadas para o ensino especial ou representativas da comunidade escolar das
escolas publicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou, ainda,
unidades mantidas pela Campanha Nacional da Comunidade (CNEC).

. Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos oriundos de
programas ambientais doados por organismos internacionais ou agencias
estrangeiras governamentais; e,

.  Voladas para as agbes de salde prestadas pelas Santas Casas de
Misericérdia, quando financiadas com recursos de organismos internacionais.

Art. 15 - As transferéncias de recursos do Municipio, consignadas na Lei Orcamentéaria

Anual, para as instituicbes, a qualquer titulo, inclusive auxilios financeiros e

contribuicbes, serdo realizadas exclusivamente mediante convénio, acordo, ajuste ou

outros instrumentos congéneres, na forma da legislacdo vigente, ressalvadas aquelas

decorrentes de recursos originarios da reparticBo de receitas previstas em legislagéo

especifica, as reparticbes de receltas fributdrias, as operagdes de créditos para a

atender a estado de calamidade publica legalmente conhecido por ato do Poder

Executivo, e dependerdo da comprovacéo por parte da unidade beneficiada, no ato da

assinatura do instrumento original, desde que néo esteja inadimplente com:

l. o fisco da Unido, inclusive com as contribuigbes de que fratam os arts. 195 e
239 da Constituicéo;

I as contribuigbes para o Fundo de Garantia por Tempo de Servigos; e

. a prestagdo de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da
administra¢éo publica municipal, através de convénios, acordos, ajuste,
subvengdes, auxilios e similares;

IV.  fisco do Municipio.

§ 1° - E obrigatéria a contrapartida da instituigdo, que poderéa ser atendida através de
recursos financeiros ou bens e servicos economicamenie mensuraveis e sera
estabelecida de modo compativel com a capacidade da respectiva unidade
beneficiada, tendo como limite maximo:

| - no caso de material e servigos:
10% (dez por cento) de contrapartida;
Il = no caso equipamentos e obras:
20% (vinte por cento) de contrapartida.

§ 2° - A existéncia de contrapartide fixada no parégrafo anterior ndo se aplica aos
recursos transferidos pela Unido e Estados:

l. oriundos de operagdes de créditos internas e externas salvo quando o contrato
dispuser de forma diferentss;

. oriundos de dotagbes de organismos Internacionals ou de governos
estrangeiros e de programas de converséo de divida externa doada para os fins
ambientais, sociais, cullurais e de seguranga publica;

Hi. para atendimento dos programas de educacdo fundamental e as agles.
incluidas nos bolsdes de pobreza identificados como areas prioritarias no
Programa Comunidade Solidaria.

§ 3° - Cabera ao orgéo transferidor do Municipio:
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I a exigéncia de indicagdo compromissada de um preposto coordenador do
programa; e,

. acompanhar a execucéo das subatividades ou subprojetos desenvolvidos com
0s recursos transferidos.

§ 4° - As transferéncias previstas neste artigo seréo feitas mediante apresentagéo de
plano de trabalho, devendo o empenho ocorrer até a data da assinatura do respectivo
acordo, convénlo, ajuste ou instrumento congénere, e os demals registros préprios nas
datas da ocorréncia dos fatos correspondentes.

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se igualmente & concesséio de empréstimo,
financiamenio ou aval pelos Municipios autorizado por lei, inclusive suas autarquias,
fundagbes, empresas publicas e sociedades de economia mista em que o Municipio,
direta ou indiretamente, detenha a maloria do capital com dinheiro.

§ 6° - A destinagéo de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de
pessoas fisicas ou déficks de pessoas juridicas deverd ser autorizada por lel
sspecifica, atender as condigdes estabelecidas nesta lei e estar prevista no or¢camento
ou em seus créditos adicionais, até o limite de dez por cento da receita corrente
liquida.

§ 7° - Na concessdo de crédito a pessoa fisica, ou juridica que néo esteja sob o
controle direta ou indireta, os encargos financekros, comissbes e despesas congéneres
ndo seréo inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captacéo, com o mesmo
prazo de amoriizacéo estabelecido para o Municipio junto a instituicéo financeira.

Art. 16 - Serfio constituidas, nos orcamentos fiscal e da seguridade social, reservas
de contingéncias especificas vinculadas aos respectivos orcamentos até o limite
maximo de 1% (um por cento) de suas receitas cormrentes liguidas.

Art. 17 - O Municipio apresentara no exercicio de 2005, resuktado primério equivalente
a pelo menos 0,5% (zero virgula cinco por cento) de suas receitas correntes liquidas.

Art. 18 - A programacéo a cargo da Secretaria de Finangas incluir-se-4 as dotagles
destinadas a atender as despesas com:

I pagamento da divida interna; e
. pagamentos dos precatérios;

§ 1° - As demais Secretarias incluiréo dotagbes destinadas a manutencéo dos servigos
anteriormente criados e para aquisicho de bens de capital, necessérios ao perfeito
funcionamento e operacionalidade de suas atribuigdes e competéncias administrativas,
subordinadas as respectivas contas de gestdes sobre as quais responséveis prestaréo
contas regulares.

§ 2° - Os programas de Educacgéo do Ensino Pré Escolar e do Ensino Fundamental e
os de Saude, a conta dos respectivos fundos especiais, poderdo ser suplementados e
efetuadas as transposicfes de dotacdes que se fizerem necessarios, utilizando
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recursos orcamentarios dos mesmos programas, destinados a agilizar o processo de
aplicacéo, do cumprimento das obrigagbes constitucionais e, para manutengdo dos
efeitos da descentralizacéo, observadas as decisées dos respectivos conselhos
municipals sobre as reals necessidades a respeito da movimenta¢éo orgamentéria,
financeira e patrimonial no exerciclo.

§ 3° - O Poder Executivo é autorizado a utiizar fundos de outros programas para
suplementar os recursos orcamentarios destinados & Educacdo Pré Escolar, Ensino
Fundamental e ao Sistema de Saude, quando estes se tornarem insuficientes para os
cumprimentos de suas obrigagSes constitucionais e, o©s recursos financeiros
vinculados estejam disponiveis.

§ 4° - A destinacdo de recursos para atender as despesas com acles e servigos
publicos de educacéo e saude obedecera ao principio da descentralizacéo.

Art. 19 - O sistema de controle interno gravara na conta DIVERSOS RESPONSAVEIS,
com o registro em livro prépric e mensalmente, em nome do respectivo gestor, o valor
global dos recursos lberados e aplicados com prestacdo de contas irregular, para
atendimento ao disposto no art. 70 da Constituicdo Federal € os arts. 80 e seus §§ e
os arts. 81, 83, 84 e do 87 a 90 e 93 do Decreto-Lein® 200/67 , de 25/02/67.

Paragrafo Unico - A baixa na responsabilidade do regisiro da conta Diversos
Responséveis ou sua inclusdo na Divida Ativa obedecerd so resullado do julgamento
das contas do exercicio de 2005, pela Cdmara Municipal.

Art20 - O orgamento da seguridade social compreenderéd as dolacles destinadas a
alender as a¢les de salde, previdéncia e assisténcia social e obedeceré ao disposto
nos arts. 194, 195, 196, 200, 206 e 212, § 4° da Constituicdo Federal, e contera,
dentre outros, com recursos provenientes:

l. das receilas proprias dos O6rgéos, fundos e entidades que integram,
exclusivamente, este orcamento;

il da contribuicdo para o plano de seguridade social do servidor, que serd
utilizada, para despesas no ambito dos encargos previdenciarios da Unido e,

. do orgamento fiscal.

Pardgrafo Unico - A destinagéo de recursos para atender a despesas com agles e
servigos puablicos de saude e de assisténcia social obedeceréd ao principio da
descentralizagéo.

Art. 21 - O orgamento da seguridade social discriminaréd as dotagdes rslativas as
agbes descentralizadas de salide e assisténcia soclal, em categorias de programacéo
especificas dos 6rgéos e unidades orgcamentarias.

Art. 22 - Ndo se aplicam as empresas integrantes do or¢camento de investimento as
normas gerais da Lei 4.320/64, no que concerne ao regime contabil, execucéo do
orcamento e demonstrativo de resultado.
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Paragrafo Unico - Excetua-se o disposto no caput deste artigo a aplica¢éo, no que se
couber, dos arts. 109 e 110, da Lei n° 4.320/64, para as finalidades a que se

destinam.

Art. 23 - Todas as despesas relativas a divida publica municipal, mobilidria ou
contratual, e as receitas que atenderdo, constardo da Lel Orgamentéria Anual.

§ 1° - As despesas com o refinanciamento da divida puablica municipal, mobiliaria

federal, interna e externa, serdo incluidas, na lel & em seus anexos, separadamente
das demais despesas com servico da divida.

§ 2°* - Entende-se por refinanciamento o pagamento do principal da divide ptblica
mobiliaria municipal corrigido, e por sua amortizaglo efetiva, seu pagamento com
recursos de outras fontes.

§ 3° - Os Restos a Pagar processados e 0s encargos e despesas compromissadas a
pagar até o final do exercicio de 2005, ndo poderdo exceder as disponibilidades de
caixa na consolidagéo das contas no ato do encerramento do exerciclo, estendendo-se
a mesma obrigacéo as disponibilidades de caixa dos recursos dos Fundos Especiais e
respectivas obrigagées financeiras conforme resultados apurados, separadamente, em
suas contabilidades, conforme estabelece o § Unico do art. 8° da LC n® 101/2000.

§ 4° - O pagemento da despesa publica ocorrerd, no méaximo, em 30 (trinte) dias apos
sua liquidagdo, sendo vedada sua antecipacéo ou inverséo da ordem cronolégica de
pagamento.

§ 5° - Até o encerramento do expediente do Gitimo dia Util do més de dezembro de
2005, os saldos ndo aplicados de recursos do Municipio, transferidos ao Poder
Legislativo e as contas de gestdo ou instituigbes conveniadas, deveréo ser devolidos
a Fazenda Municipal para efeito de consolidagéo das contas, sob pena de inscri¢éo e
registro do gestor na conta Diversos Responsaveis e, comunicacéo aos 6rgéos de
controle externo, excluidos os saldos dos fundos especiais, observados o disposto no
art.19 desta Lel.

Art. 24 - Entende-se como despesa total com pessoal: o somatério dos gastos do
Municipio com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos,
cargos, fungbes ou empregos e de membros de Poder, com quaisquer aspécies
remuneratorias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e varidveis, subsidios,
inclusive adicionais, gratificacfes, horas extras e vantagens pessoals de qualquer
natureza, bem como encargos sociais contribuigées recolhidas as entidades de
previdéncia.

§ 1° - Os valores dos contratos de terceirizagéo de méo de obra que se referem a
substituicdo de servidores e empregados publicos serdo contabilizados como "Outras
Despesas de Pessoal”.

§ 2° - A despesa total com pessoal sera apwada somando-se a realizada no més em
referéncia com as dos onze meses imediatamenie anteriores, adotando-se o regime
de competéncia.
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§ 3" - Na verificac8o do atendimenio dos lmites definidos neste arligo, ndo serdo
computadas as despesas:

| — de indeniza¢éo por demisséo de servidores ou empregados;
Il — relativas a incentivos & demisséo voluntéria;

Il - derivadas da aplicagéo do disposto no inciso |l do § 6° do art. 57 da Constituigéo;
IV - decorrentes de decisdo judicial e da compeiéncia de periodo anterior ao da

apurac¢éo a que se refere o § 2°do art. 18;
V -~ com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico custeadas por recursos
provenientes.

a) a arrecadacao de confribuicdes dos segurados;

b) da compensacéo financeira de que trata o § 9° do art. 201 da Constituigéo;

¢) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade,
inclusive o produto da alienacéo de bens, direitos e ativos, bem como seu superavit
financeiro.

Art. 25 - Para fins do disposto no caput do Art. 169 da Constituicdo Federal, a
despesa total com pessoal em cada periodo ndo podera exceder a sessenta por cento
(60%) da recelta corrente liquida estabelecida as seguintes proporgdes:

I 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e,
I 54% (cinglienta e quatro por cenio) para o Poder Executivo.

§ 1° - Para os fins previsios no art. 168 da Constituico Federal, a enirega dos
recursos financeiros correspondentes & despesa total com pessoal por Poder e érgéo
sera a resultanie da aplicacéio dos percentuais de que trata o paragrafo anterior.

§ 2° - O percentual de 6% (seis por cento) esiabelecido aoc Poder Legislativo, sera
repartido enitre seus 6rgéos de forma proporcional 8 média das despesas com pessoal,
em percentual da receita comrenie liquida, verificadas nos irés exercicios financeiros
imediatamente anteriores ao da publicacdo da Lei Complementar n.° 101/2000 _ Lei de
Responsabilidade Fiscal, conforme o que dispbe seu § 1°, do art. 20.

Art. 26 - E nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal
e ndo atenda:

| — as axigéncias dos arts. 16 & 17 desta Lel Complementar, & o disposto no inciso Xill
do art. 37 e no § 1° do art. 169 da ConstituicBo Federal;

Il — o limite legal de comprometimento aplicado as despesas com pessoal inativo.

Paragrafo Unico - Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da
despesa com pessoal expedido nos 180 (cento e oitenia dias) anteriores ao final do
mandato do titular do respectivo Poder ou érgéo referido no art. 21.

Art. 27 - A wverificacdo do cumprimento dos limites estabelecidos nesia lei, sera
realizada ao final de cada semesire.
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Paragrafo Unico - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco
por cento) do limite, séo vedados ao Poder:

I — concesséo de vantagem, aumento, reajuste ou adequacdo de remuneracéo a
qualquer titulo, salvo os derivados de sentenga judicial ou de determinacéo legal ou
contratual, ressalvada a reviséo prevista no inciso X do art. 37 da Constituigéo;

Il - criagéo de cargo, emprego ou fungéo;

Il - alteracéo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - contratac&o de hora exira, salvo no caso do disposto no inciso Il do § 6°do art. 57
da Constituicéo e as situacdes previstas na lei de diretrizes orgamentarias.

Art. 28 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou 6rgéo, ultrapassar os limites
definidos nesta lei, sem prejuizo das medidas previstas no art. 22 da LC n. 101/2000, o
percentual excedente terd de ser eliminado nos dois semestres seguintes, sendo pelo
menos um ter¢o no primeiro, adotando-se, entre outras, as providéncias previstas nos
§§ 3°e 4° do art. 169 da Constituicéo.

§ 1° - No caso do inciso | do § 3° do art. 169 da Constituigdo, o objetivo poderéa ser

alcangado tanto pela extingdo de cargos e fungdes quanto pela redugéo dos valores a
eles atribuidos.

§ 2° - E facultade a redugdo temporéria da jornade de trabalho com adequacéo dos
vencimentos a nova carga horéria.

§ 3° - Néo alcangada a redugdo no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o
excesso, o Municipio ndo poderé:

| = receber transferéncias voluntérias;

Il — obter garantia, direta ou indireta, de outro ente federado;

il = Contratar operagfes de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da
divida mobiliaria e as que visem a reducéo das despesas com pessoal.

Art. 29 - No exercicio financeiro de 2005, as despesas com pessoal ativo e inativo,
dos dois Poderes do Municipio observaréo o limile estabelecido na Lei Complementar
n.°101/2000 — Lel de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 - A concesséo ou ampliagéo de incentivo ou beneficio de natureza tributéria da
qual decorra reniincia de receita deveré estar acompanhada de estimativa do impacto
or¢camentario no exercicio em que deve iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes,
observado o disposto nesta lei e a pelo menos uma das seguintes condigbes:

| — demonstra¢éo pelo proponente de que a rentincia foi considerada na estimativa de
receifa da lei orcamentaria, na forma da Lei Complementar n. 101/2000 e que néo
afetaréd as metas de resultados fiscais previstos no anexo préprio da lei de diretrizes
orcamentarias;

Il — estar acompanhada de medidas de compensacéo, no periodo mencionado no
caput, por meio de aumento de receita, proveniente da elevagéo de aliguotas,
ampliagéo da base de calculo, majoragéo ou criagéo de tributo ou contribuigéo.



ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
PODER EXECUTIVO

RUA ALEXANDRE ARRAES, 757 = CEP 63.170-000 = TEL 031 88 530 1245 - ARARIPE ~ CEARA

§ 1° - A renincia compreende anistia, remissdo, subsidio, créditc presumido,
concesséo de isencéo em cardter ndo geral, alteracdo de aliquota ou modificacéo de
base de calculo que implique redugéio discriminada de tributos ou contribuigbes, e
outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2° - Se o ato de concessdo ou ampliagdo do incentivo ou beneficio de que trata o
caput deste artigo decorrer da condicdo contida no inciso |, o beneficio s6 entrara em

vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3° - O disposto nestie artigo ndo se aplica:

| - as alteracbes das aliquotas dos impostos previstos nos incisos |, I, IV e V do art.
153 da Constituicdo, na forma do seu § 19

il — a0 cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos
de cobranca.

Art. 31 — Néo seréd aprovado projeto de lel, que conceda ou amplie incentivo, Isengéo
ou beneficio, de natureza tributaria ou financeira, sem que se apresente a estimativa
da renuncia de receita correspondente.

Paragrafo Unico — A lel mencionada no caput deste artigo somente entraréd em vigor
ap6s o cancelamento de despesas em idéntico valor.

Art. 32 - E vedado ao Municipio durante a execugéo orgamentéaria do exercicio a que
se refere a presente lei e ap6s langamento da obrigac8o fributéria e respectiva
notificagéio, sem prévia autorizagéo legislativa:

l. conceder anistia ou redugéo de imposto ou taxas;

. prorrogar o prazo de pagamento da obrigacéo tributéria;
Hi. deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;
V. aumentar o nimero de parcelas;

V proceder ao encontro de contas;

Vi. efetuar a compensacéo da obrigacéo de recolher rendas ou receitas com direito
de crédito contra a Fazenda Municipal.

Paragrafo Unlco - os valores dos impostos e taxas poderfo ser atualizados
monetariamente e cobrados, observado o seguinte:

g 0 valor venal dos bens imdveis iunto ac mercado de imdveis; e,
. 0s custos operacionais dos sernigos postos a disposicdo dos contribuintes e
axacutados as custas do erario municibal,

ART. 33 = Além de obedecer &s demsis normas de coniabiidade publica, a
escrituracéo das contas piblicas observara as seguintes:

| — a disponibilidade de caixa constara de registro proprio, de modo que 0s recursos
vinculados a 6rgédo, fundo ou despesa obrigatéria fiquem ideniificados e escriturados
de forma individualizada;
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Il - a despesa e a assungdo de compromisso serdo registradas segundo o regime de

competéncia, apurando-se, em carater complementar. O resultado dos fluxos

financeiros pelo regime de caixa;

il — as demonstra¢bes comtébels compreenderdo, isolada e conjuntamente, as

transagbes e operagdes de cada 6rgéo, fundo ou entidade da administragéo direta,

autarquica e fundamental, inclusive empresa estatal dependente;

IV — as receitas & as despesas previdenciérias seréo apresentadas em demonstrativos

financeiros e orgamentarios especificos;

V — as operacdes de crédito, as inscrigdes em Restos a Pagar e as demais formas de

financiamento ou assuncdo de compromissos junto a terceiro, deverdo ser

escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variagdo da divida publica no
periodo, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

-Vl - a demonstra¢éo das variagdes patrimoniais daré destaque a origem e ao destino

dos recursos provenientes da alienacéo de ativos.

§ 1° - O Municipio mantera sistema de custos que permita a avaliacdo e o
acompanhamento da gesido orgcamentaria, financeira e patrimonial.

Art. 34 - No projeto de lei orgamentéria, as receitas e as despesas seréo or¢adas a
pre¢os de julho do corrente exercicio.

- § 1° - Os créditos especiais abertos integrardo o universo or¢gamentario do exercicio,

podendo ser suplementados, parcial ou totalmente, atualizados monetariamente efou
transpostos ou receberem transposi¢cdes orgamentarias.
§ 2° - Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei seréo
atualizados na lei orgamentaria para precos de janeiro de 2005, utilizando a variagéo
de Indice Geral de Pregos do Mercado — IGP-M/FGV ou outro estabelecido para
correcéo dos limites das liciagbes, no periodo compreendido enire os meses de junho
e dezembro de 2004, incluidos os meses exiremos do mesmo, quando verificado o
percentual inflacionario acima de 10% (dez por cento).

§ 3° - Os valores resultantes da atualizacdo monetaria na forma do disposto no
paragrafo anterior, desde que convenientes ao interesse da administracdo poderéo, a
partir de 31 de janeiro do Exercicio a que se refere a presente Lei, serem incorporados
as rubricas orcamentdrias a quelquer dia do exerciclo durante a execugéo
orcamentéria, procedendo-se as devidas alleragdes nos valores das rubricas da
Receita de forma a manter o equilibrio or¢camentéario.

Art. 35 - A Fazenda Municipal mantera registro atualizado dos inadimplentes os quais
sédo impedidos de licitar ou contratar com o Municipio, sendo vedado o encontro de
contas no ato do pagamento a qualquer credor.

.¥§ 1® - A transferéncia de recursos referentes aos duodécimos a Camara Municipal,

&\ obedecera as disposic6es estabelecidas para as demais contas de gestéo e, sera

,géf liberado até o dia 20 de cada més durante a execugdo or¢gamentaria, obedecido o

@\ percentual de 08% (oito por cento), conforme disposto na EMENDA
CONSTITUCIONAL Ne. 25/2000.
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§ 2° - Para efeilo na base de calculo das transferéncias de recursos que o Municipio
esteja obrigado a efetuar, excluem-se as receitas com destinacdo especifica
provenientes de convénios, ajustes ou acordos e demais disposicbes da Lei de
Responsabilidade Fiscal — LC n. 101/2000, para a obtencéo da receita geral liquida.

Art. 36 - A partir do 10° dia do Inicio do exercicio de 2005, o municipio podera
contratar operacdes de créditos Internas por antecipacdo da receita destinadas a
atender a insuficiéncia de caixa, a qual deverd ser quitada, com juros e outros
ancargos incidentes, aié o dia dez de dezembro de 2005, observadas as disposi¢des
da Lei de Responsabilidade Fiscal — LC N.° 101/2000.

Art. 37 - A presta¢do de contas anual do Municipio incluiré relatério de execugéo na
forma e com o detalhamento apresentado pela Lei Orgamentaria anual.

Paragrafo Unico - Da prestacdo de contas anual constard necessariamente,
informacéo quantitativa sobre o cumprimenio das metas fisicas previstas na Lei
Orcamentaria Anual.

Art. 38 - Os projetos de lei de créditos adicionais poderdo a qualquer tempo ser
solickado ao Poder Legislativo, ressalvado o disposto no art. 167, § 3°, da Constituicéo
Federal.

Art. 39 - Séo vedados quaisquer procedimentos no ambito dos sistemas de
orgamento, programacéo financeira e contabilidade, que viabilizem a axecucéo de
despesas sem comprovacéo e suficiéncia disponibilidade de dotacéo orgamentéria.

Art. 40 - Se o projeto de Lei Orgcamentaria Anual ndo for aprovado pela Cémara
Municipal até 1° de dezembro de 2004, a programacgéo dele constante poderé ser
execulada, durante os trés primeiros meses do exercicio de 2005, em cada més, até o
limite de doze avos do total de cada dotagéo, na forma originariamente encaminhada
ao Poder Legislativo.

§ 1* - Considerar-se-4 artecipagéo de crédito, & conta da Lsl Orgamentéria, a
utilizacao dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2° - Os saldos negativos eventuaimente apurados em virtude de emendas
apresentadas ao projeto de lei de orgamento no Poder Legislativo & do procedimento
previsto neste artigo seréo ajustados, ap6s sangéo da Lei Or¢amentéaria, através da
abertura, por decreto, de créditos adicionais mediante remanejamento de dotacgées.

§ 3° - Néo se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotagdes para
atendimento de despesas com:

l. pessoal e encargos sociais;

1. pagamento de servigos de divida;

1. agua, energia elétrica e telefone;

IV.  combustiveis e pecas;

V. 05 subprojetos e subatividades em execugdo em 2004, financiados com
recursos externos e contrapartida;
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VI. o Sistema Nacional de Educacéo e respectivas obras;
Vil. pagamento das despesas correntes relativas a operacionalizacdo do Sistema
Unico de Satide; e,
VIll.  manutengéo de servigos anteriormente criados e em pleno funcionamento.

Art. 41 - O Poder Executivo publicard, no prazo méximo de 15 (quinze) dias Gteis da
data de publicagdo da lei orgamentaria anual, os quadros de detalhamento da
despesa, por 6rgdo e unidade orgamentaria integrantes do or¢camento fiscal e da
seguridade social, a categoria econdmica, o grupo de despesa, a modalidade de
aplicagéo por elemento de despesa;

§ 1° - E vedado aos responséveis pelas contas de gestéo, empenhar despesa acima
das disponibiidades financeira mensais do respectivo 6rgéo, suprindo atender,
rigorosamente, a ordem cronolégica dos pagamenios segundo a liquidaco da
despesa, e, restituir & Fazenda Municipal o5 saldos financeiros por acaso existentes,
até o ato do encerramento do expediente do dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2005.

§ 2° - O pagamento da despesa publica seré efetuada pelo seu valor bruto, devendo o
responsével por ele, descontar na forte e recolher a Fazenda Municipal até o
encerramento do expediente bancario e, em moeda corrente do pais, as receitas dele
geradas, utilizando para o competente recolhimento o Documento de Arrecadacéo
Municipal — DAM, o qual soments teré validade quando das contas autenticado pelo
agente bancério autorizado.

Art. 42 - Contera do Sistema de CONTABILIDADE, em meio magnético, os bancos de
dados da Lei Orgamentéria para fins de Registro das contas de gestdo e emissédo de
relatérios sintéticos e analiticos.

§ 1° - Os relatorios de que trata o caput deste artigo conteréo a execugdo mensal dos
orgamentos fiscal e da seguridade social, classificada segundo:

l. grupo de receita;
i. grupo de despesa;

H. fonte;

V. orgéo;

V. unidade or¢amentéria;
vi. fungéo;

VIl. programa;
VIll.  subprograma; e,
1X. detalhamenio por elemento da natureza da despesa.

§ 2° - Integrard o conjunto de relatérios, a movimentagdo de execugdo orgamentéria,
financeira e patrimonial, discriminado para cada um dos niveis referidos no paragrafo
anterior:

l. o valor constante da Lei Orgamentéria Anual;

I. o valor criado, considerando-se Lei Orgamentaria Anual e os créditos adicionais
aprovados;
1. valor previsto da receita;
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V. valor arrecadado da receita;

V. valor emprenhado no més;

Vl. o valor empenhado até o més;

Vil. o valor pago no més;

Vill. o valor pago até o més;

IX. o controle das contas bancérias;

X. a contabilidade sintética pelo método das partidas dobradas;
Al a contabilidade analitica por conta; e,

Xll. a movimentagéo patrimonial.

§ 3° - O relatério de execug@o orgamentaria ndo conlera duplicidade, eliminando-se os
valores correspondentes as transferéncias intragovernamentais.

§ 4° - O relatorio discriminara as despesas com o pessoal e encargos sociais, de modo
a evidenciar o0s quantitativos despendidos com o0s vencimentos de vantagens,
encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais.

§ 5° - Além da parte relativa & despesa, o relatério de que trata o caput deste artigo
contera demonstrativo de execugdo da receita, de acordo com a classificagéo
constante do anexo Il da Lei n.° 4.320/64, incluindo o valor estimado & o arrecadado no
més, e acumulado no exercicio, bem como informa¢des sobre eventuais reestimativas.

Art. 43 - O setor competente, apés a publicagdo da Lei Orgamentéria Anual, divulgara,
para efeito das contas de gestdes, fundos e entidades que integram os orgamentos, o
seguinte:

I fontes de recursos para atender aos programas de trabaiho;
1. gquadros demonstrativos da especificacdo dos programas de trabalhos;
Hi. quadros demonsirativos da nalureza de despesa, detalhada no minimo por

elemento;
V. quadro dos valores das cotas trimestrais;
V. quadro do cronograma de desembaolso financeiro.
Paragrafo Unico - A Fazenda Municipal, durante a execucdo orgamentaria,

apresentard as gestdes administrativas, até o 5° (quinto) dia Ut de cada més
vincendo, o minimo recwso financeiro disponivel para o atendimento das respectivas
despesas.

Art. 44 - O Poder Executivo utilizaréd o sistema eletrénico de processamento de dados
em meio magnético rigido efou flexivel para escritwracdo e apresentacdo de matéria
contéabil relativa a execugéo orgamentéria, financeira e patrimonial, inclusive para fazer
prova junto aos 6Orgéos de fiscalzagdo com relagdo a sua obrigacdo mensal efou
anual de prestar contas e. procedendo as movimentacdes contabeis, registros dos
seus controles internos e o reforco orcamentério as dotagdes até seu respectivo
montante, utilizando o sistema eletrénico computadorizado.

§ 1° - O Poder Executivo informatizara em modo multiusuario os sistemas
computadorizados dos controles internos.
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Art. 45 - Aplica-se a esta Lei as demais disposicles da Lei n° 4320/64 e LEI
COMPLEMENTAR N°.101/2000, no que concerne a esfera municipal,

Art. 46 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 47 - Revogam-se as disposigdes em contrério.

Pago da Prefeitura Municipal de Araripe - CE, em 22 de-Jupho de 2004 .




